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!MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLAMEJAUENTO

PROCESSO N9 13825/000.104/88-40

sesgo° de05 de dezembro  de 3.9  91	 ACORDÃON 2CSPF/01-01.253

Recurso ng: RP/105-0.165

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: MARIO BOTTER & CIA. LTDA.

FRETES --r.-SUBAVALIAÇÂO DE ESTOQUES -
5s dispè'ndioS Com fretes de mercadorias
integram o custo de aquisição e são im-
putados proporcionalmente aos estoques,
sendo elementos constitutivos do custo
das mercadorias vendidas nas posteriores
saldas. Em havendo subavaliação de esto
ques no balanço de encerramento do perr-O
do, decorrente dano inclusão do valor
dos fretes correspondentes, correta é a
glosa dos valores apropriados indevida-
menteconrodes pesasrmando nos exercícios en
volvidos foram apurados ou compensadoã-
prejuízos fiscais.

Recurso conhecido e provido em parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIOANL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recur

so, para manter a glosa do valor do frete, admitindo-se, contudo,

no exercício de 1987, a apropriação, a título de despesa operacio-

nal, do valor do frete glosado no exercício de 1986, no montante

de Cr$ 25.252.740 (padrão monetário à." época), nos termos do relat6

rio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das SessOes(DF)I, em 05 de dezembro de 1991,.

v.v 
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A 'I Á 4 1 1-	 - PRESIDENTE

j/\T7 2 OEL TONIO GADELHA DIAS1.------

- RELATOR

IRAM DE LIMA	 - PROCURADOR	 DA
FAZENDA NACIONAL

Participaram, ai nda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JOÃO DIAS NETO, WALDEVAN AL-

VES DE OLIVEIRA, MARCIO MACHADO CALDEIRA, BENEDTCTO ONOFRE EVANGE-

LISTA, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA, JUAREZ DE MORAIS, CARLOS WAL

BERTO CHAVES ROSAS, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, e SEBASTIÃO RODRI-

GUES CABRAL.\
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C2WVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13826/000.104/88-40

RECURSO P49: RP/105-0.165

ACORDÃO N9: CSRF/O 1-01.253

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: MÁRIO BOTTER & CIA. LTDA.

RELATõRIO

A Fazenda Nacional, por sua Procuradora junto ã Ouin

ta Cãmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre ã Câmara

Superior de Recursos Fiscais da decisão consubstanciada no Acórdão

n9 105-3.925, de 05/12/89_, quando, por maioria de votos, foi dado

provimento ao recurso voluntârio n9 94.308, interposto por MÁRIO

BOTTER & CIA LTDA.

O recurso circunscreve-se ã. parte da exigéncia fis-

cal relativa ã glosa de despesas com fretes e carretos sobre com-

pras, que deixaram de integrar o valor do estoque final nos inven-

târios realizados em 31.12.84 e 31.12.85.

No pertinente, é a seguinte a ementa do acórdão re-

corrido:

CUSTOS OU DESPESAS OPERACIONAIS - Fre-
tes e Carretos - Demonstrado no prOprio
auto de infração que a pessoa jurídica
apurou prejuízos em valores superiores
ãs quantias glosadas, cancela-se o lan
çamento, efetuado no pressupo to de trI
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butação que transformava o prejuízo
em lucro e que foi também cancelado
por improcedente."

No voto, o Conselheiro-Relator assim se manifes-

tou:

"Estão efetivamente comprovadas a origem
e a entrega dos recursos para o pagamento do
empréstimo bancário. Embora escriturada a o-
peração como suprimentos de sécios,, a documen
tação juntada aos autos evidencia que se tr-a-
ta apenas de substituIção do credor, Banco
Mercantil do Brasil S.A. pelo Sr. Cláudio Ce
sar Gonçalves, cunhado do s6cio Alvaro Bot.-
ter, conforme alegação da empresa na impugna
ção.

Caberia á fiscalização averiguar a capa
cidade do Sr. Cláudio em emprestar dita Quan
tia e a efetividade da operação e o corres::
pondente registro em sua declaração de bens
do crédito respectivo,já gue se trata de um
terceiro em relação ã empresa.

Os documentos bancários juntados na im-
pugnação bastam, no entanto, para a confirma
ção da origem e efetividade da entrega da-ã-
importâncias ã empresa r inclusive com a comn
cidencia dos valores quebrados Ccruzados e
centavos) entre o saque na conta do mutuante
e os dep6sitos na conta da recorrente.

Afastada, assim, a tributação de omis-
são de receitas, retorna-se â situação ante-
rior de prejuízo da autuada, o que implica
em atendimento do seu pleito em relação ãs
despesas de fretes e carretos, tendo-se em
conta que, efetivamente, na situação de pre-
juízo superior aos custos indevidamente impu
tados no periodo-base, conforme demonstrado
no auto de infração, nem postergação do paga
mento do imposto houve.

Por todas essas razSes; o meu voto é no
sentido de dar provimento ao recurso."

A douta Procuradoria insurge-se contra esse enten -

dimento, ao fundamento de que o procedimento do contribuinte

lançando como despesas operacionais valores, que deveriam ser

considerados custos de mercadorias el consequentemente imputa- t4,

dos aos estoques físicos, contraria as disposições do artigo 182
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e parãgrafo Único do RTR/80.

Conclui a Representante da Fazenda Nacional que

a glosa, efetuada pelo Fisco, da parta dos valores dos fretes

apropriados como despesas, proporcional ao valor do estoque fi

nal de mercadorias, estã correta, devendo os prejuízos fiscais

apurados ser ajustados na devida proporçáo.

Inti..mada, a contribuinte ofereceu as contra—ra-

zões de fls. 59/61, reportando-se aos fundamentos	 utilizados

pelo Conselheiro-Relator no voto que conduziu o Acôrdão ora re—
corrido.

tkk
É o relateirip
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VOTO

Conselheiro MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, relato':

O recurso é tempestivo e, preenchendo os demais

requisitos de admissibilidade, deve ser conhecido.

Conforme constou do relato a matéria a merecer a

preciação por esta instãncia especial diz respeito ao cabimen-

to ou não da glosa de parte dos valores dos fretes apropriados

como despesas operacionais, que deixou de ser imputada ao esto

que final de mercadorias.

Inicialmente cumpre salientar que o v. Acõrdão

recorrido incorreu em equívoco ao afirmar que "tendo-se em con

ta que, efetivamente, na situação de prejuízo superior aos

custos indevidamente imputados no período-base, conforme de-

monstrado no auto de infraçã4 nem postergação do pagamento do

imposto houve." (sic)

Na realidade a afirmativa acima sõ é verdadeira

para o exercício de 1986, pois de acordo com o auto de infra-

ção de fls. 01/03, no lançamento primitivo do exerciciode 1986

a contribuinte apurou prejuízo fiscal no montante de Cr$

145.335.487, enquanto que a glosa de despesas com fretes efe-

tuada pelo Fisco totalizou apenas Cr$ 25.252.740,

No exercfcio de 1987 a empresa apurou lucro real

de Cr$ 17.233,00, que foi; inclusive, compensado integralmente

com parte do prejuízo fiscal obtido no exercício anterior, en-

quanto que a glosa das despesas totalizou Cz$ 85,362,73.

No mérito é pacífico que o procedimento adotado

pela interessada nãb é o recomendado pela boa técnica contãbil, 	 -
uma vez que o frete pago nas aquisições de mercadorias para re—
venda integram o valor do estoque, para posterior apropriação

ao resultado do exercício, pelas baixas decorrentes das saídas lu
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das mercadorias.

A apropriação dos referidos dispendios, integral-

mente, como despesas operacionais do exercício só não traria con....
sequencia tributaria se ao final do período-base o estoque 	 de

mercadorias fosse zero.

Em existindo saldo de mercadoria por ocasião do

encerramento do balanço; como no caso dos autos, no seu valor

deve estar imputado o preço dos fretes, sob pena de se configu-

rar a chamada subvaliação de estoque final e, por via de conse-

quencia, a majoração de custo.

E foi o que aqui ocorreu. A empresa antecipou pa-

ra o exercício de 1986 despesas (custos' que se referiam ao exer

cicio seguinte. Com este procedimento embora não tenha a pessoa

jurídica postergado o pagamento de imposto, visto que apurou

prejuízo fiscal em montante superior ao valor glosado, aumentou

indevidamente o prejuízo fiscal do exercício, cuja correção mo-

notaria ficará majorada, pois o seu termo inicial foi antecipa-

do em 12 (doze) meses.

No exercício de 1987, a contribuinte, igualmente,

antecipou despesas (custos) que se referiam ao exercício se-

guinte. Esse procedimento também não implicou em postergação de

pagamento do imposto de renda, porque a empresa compensou o lu-

cro real apurado com parte do prejuízo fiscal obtido no exerci-
i,

cio anterior. Entendo, no entanto; que do total das despesas

glosadas nesse exercício,Cr$(85.362.730), deve ser deduzida 	 a

parcela glosada no exercício de 1986 (Cr$ 25.252.7401 que efeti

vamente correspondeu a custo do exercício de 1987.

Diante do exposto, dou provimento parcial ao re-

curso da Fazenda Nacional, para considerar devida a glosa das
_

despesas de fretes nos exercícios de 1986 e 1987, admitindo, con—
tudo, nesse Ultimo exercício; a dedução da parcela glosada no

primeiro.

' ,

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - RELATOR I
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